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As Demonstrações  Contábeis  do  Instituto  Brasileiro do
Meio Ambiente  e  dos  Recursos  Naturais  Renováveis  -
IBAMA contemplam a execução dos Orçamentos Fiscal e
da Seguridade Social, além de recursos próprios, sendo
materializadas nos Balanços Patrimonial, Orçamentário e
Financeiro,  nas  Demonstrações  das  Variações
Patrimoniais e dos Fluxos de Caixa, extraídos do Sistema
Integrado  de  Administração  Financeira  do  Governo
Federal (SIAFI).
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DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS CONSOLIDADAS

I – BALANÇO PATRIMONIAL (BP)
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QUADRO DE ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS E PERMANENTES

ATIVO PASSIVO

ESPECIFICAÇÃO 2019 2018 ESPECIFICAÇÃO 2019 2018

ATIVO FINANCEIRO 421.307.174,66 320.101.004,03 PASSIVO FINANCEIRO 624.432.014,20 328.344.278,11

ATIVO PERMANENTE 13.585.214.677,68 11.977.953.279,30 PASSIVO PERMANENTE 41.449.834,04 29.193.969,82

SALDO PATRIMONIAL 13.340.640.004,10 11.940.516.035,40

QUADRO DE COMPENSAÇÕES

ATIVO PASSIVO

ESPECIFICAÇÃO
2019 2018

ESPECIFICAÇÃO
2019 2018

ESPECIFICAÇÃO / Saldo dos Atos Potenciais Ativos ESPECIFICAÇÃO / Saldo dos Atos Potenciais Passivos

SALDO DOS ATOS POTENCIAIS ATIVOS 33.247.390,95 17.445.864,09 SALDO DOS ATOS POTENCIAIS PASSIVOS 175.476.496,39 265.283.473,50

    Execução dos Atos Potenciais Ativos 33.247.390,95 17.445.864,09     Execução dos Atos Potenciais Passivos 175.476.496,39 265.283.473,50

        Garantias e Contragarantias Recebidas a Executar 1.850.864,09 1.850.864,09         Garantias e Contragarantias Concedidas a Executar - -

31.396.526,86 15.595.000,00 10.100.024,48 11.285.634,12

        Direitos Contratuais a Executar - -         Obrigações Contratuais a Executar 165.376.471,91 253.997.839,38

        Outros Atos Potenciais Ativos a Executar - -         Outros Atos Potenciais Passivos a Executar - -

TOTAL 33.247.390,95 17.445.864,09 TOTAL 175.476.496,39 265.283.473,50

DEMONSTRATIVO DO SUPERÁVIT/DÉFICIT FINANCEIRO APURADO NO BALANÇO PATRIMONIAL

DESTINAÇÃO DE RECURSOS SUPERAVIT/DEFICT FINANCEIRO

Recursos Ordinários -3.314,63

Recursos Vinculados -203.121.524,91

    Previdência Social (RPPS) -

    Receitas Financeiras -200.000,00

    Outros Recursos Vinculados a Fundos, Órgãos e Programas 27.078.475,09

    Outros Recursos Vinculados -230.000.000,00

TOTAL -203.124.839,54

        Direitos Conveniados e Outros Instrumentos 
Congêneres a Rec.

        Obrigações Conveniadas e Outros Instrum 
Congêneres a Liberar
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II - BALANÇO ORÇAMENTÁRIO (BO)
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DESPESA

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO ATUALIZADA DESPESAS LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS SALDO DA DOTAÇÃO

DESPESAS CORRENTES 1.534.711.908,00 1.778.406.719,00 1.618.115.101,45 1.406.348.343,47 1.327.139.577,86 160.291.617,55

    Pessoal e Encargos Sociais 1.132.650.087,00 1.193.917.395,00 1.109.526.700,92 1.109.526.700,92 1.037.348.649,99 84.390.694,08

    Juros e Encargos da Dívida - - - - - -

    Outras Despesas Correntes 402.061.821,00 584.489.324,00 508.588.400,53 296.821.642,55 289.790.927,87 75.900.923,47

DESPESAS DE CAPITAL 19.927.057,00 104.301.982,00 81.561.100,73 3.792.275,03 3.792.275,03 22.740.881,27

    Investimentos 16.560.857,00 101.207.340,00 81.561.100,73 3.792.275,03 3.792.275,03 19.646.239,27

    Inversões Financeiras 3.366.200,00 3.094.642,00 - - - 3.094.642,00

    Amortização da Dívida - - - - - -

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 176.666.747,00 176.666.747,00 - - - 176.666.747,00

RESERVA DO RPPS - - - - - -

SUBTOTAL DAS DESPESAS 1.731.305.712,00 2.059.375.448,00 1.699.676.202,18 1.410.140.618,50 1.330.931.852,89 359.699.245,82

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA / REFINANCIAMENTO - - - - - -

    Amortização da Dívida Interna - - - - - -

        Dívida Mobiliária - - - - - -

        Outras Dívidas - - - - - -

    Amortização da Dívida Externa - - - - - -

        Dívida Mobiliária - - - - - -

        Outras Dívidas - - - - - -

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO 1.731.305.712,00 2.059.375.448,00 1.699.676.202,18 1.410.140.618,50 1.330.931.852,89 359.699.245,82

TOTAL 1.731.305.712,00 2.059.375.448,00 1.699.676.202,18 1.410.140.618,50 1.330.931.852,89 359.699.245,82

ANEXO 1 - DEMONSTRATIVO DE EXECUÇÃO DOS RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS LIQUIDADOS PAGOS CANCELADOS SALDO

DESPESAS CORRENTES 266.665,81 28.612.860,46 15.455.393,66 15.450.479,15 12.731.179,92 697.867,20

    Pessoal e Encargos Sociais - - - - - -

    Juros e Encargos da Dívida - - - - - -

    Outras Despesas Correntes 266.665,81 28.612.860,46 15.455.393,66 15.450.479,15 12.731.179,92 697.867,20

DESPESAS DE CAPITAL 8.690,00 32.498.953,10 24.970.962,63 24.970.962,63 1.643.058,01 5.893.622,46

    Investimentos 8.690,00 32.498.953,10 24.970.962,63 24.970.962,63 1.643.058,01 5.893.622,46

    Inversões Financeiras - - - - - -

    Amortização da Dívida - - - - - -

TOTAL 275.355,81 61.111.813,56 40.426.356,29 40.421.441,78 14.374.237,93 6.591.489,66

ANEXO 2 - DEMONSTRATIVO DE EXECUÇÃO RESTOS A PAGAR PROCESSADOS E NAO PROCESSADOS LIQUIDADOS

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS PAGOS CANCELADOS SALDO

DESPESAS CORRENTES 144.569,62 77.252.920,11 77.125.414,17 - 272.075,56

    Pessoal e Encargos Sociais - 72.606.167,87 72.606.167,87 - -

    Juros e Encargos da Dívida - - - - -

    Outras Despesas Correntes 144.569,62 4.646.752,24 4.519.246,30 - 272.075,56

DESPESAS DE CAPITAL - - - - -

    Investimentos - - - - -

    Inversões Financeiras - - - - -

    Amortização da Dívida - - - - -

TOTAL 144.569,62 77.252.920,11 77.125.414,17 - 272.075,56

DESPESAS 
EMPENHADAS

INSCRITOS EM EXERCÍCIOS 
ANTERIORES

INSCRITOS EM 31 DE 
DEZEMBRO DO EXERCÍCIO 

ANTERIOR

INSCRITOS EM EXERCÍCIOS 
ANTERIORES

INSCRITOS EM 31 DE DEZEMBRO DO 
EXERCÍCIO ANTERIOR
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III - BALANÇO FINANCEIRO (BF)
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IV – DEMONSTRAÇÕES DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS (DVP)
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V – DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA (DFC)
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NOTAS EXPLICATIVAS

Nota 1 – Contexto Operacional

O IBAMA é uma Autarquia Federal dotada de personalidade jurídica de direito público, autonomia
administrativa e financeira, vinculada ao Ministério do Meio Ambiente, conforme art.  2º da Lei
7.735, de 22 de fevereiro de 1989. Suas principais atribuições, de acordo com o Art. 5º, da Lei nº
11.516, de 28 de agosto de 20017 são: exercer o poder de polícia ambiental; executar ações do
meio  ambiente,  referentes  às  atribuições  federais  do  licenciamento  ambiental,  controle  da
qualidade ambiental, autorização de uso dos recursos naturais e fiscalização, monitoramento e
controle ambiental, observadas as diretrizes emanadas do Ministério do meio Ambiente; e ações
supletivas e subsidiárias de competência da União, em conformidade com a legislação vigente.

Nota 2 – Elaboração e apresentação das Demonstrações Financeiras

Na elaboração e apresentação das Demonstrações Financeiras foram consideradas as práticas
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às Entidades do Setor Público, assim como aspectos
específicos da Lei 4.320/64 além de outras normas atualmente vigentes.

Nota 3 – Regime de Escrituração

Foi adotado o regime de competência para o registro das mutações patrimoniais ocorridas no
exercício de 2019. A aplicação desse regime implica no reconhecimento das receitas, custos e
despesas quando auferidas ou incorridas,  independentemente do seu efetivo  recebimento ou
pagamento.

Nota 4 – Observações específicas sobre a escrituração contábil e as demonstrações financeiras

A) Depreciação - O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis
(IBAMA) tem uma estrutura descentralizada de controle patrimonial, financeiro, administrativo e
contábil, existindo Coordenações Gerais na sede, em Brasília, e núcleos estaduais que efetuam
procedimentos ordinários, controles e registros de depreciação em cada uma das unidades da
federação.

O Serviço de Patrimônio auxiliado pela Coordenação de Contabilidade, executam ações desde
2010,  para  a  implantação  de  rotinas  de  execução  dos  lançamentos  de  depreciação  e
amortização, em todas as Unidades Gestoras do IBAMA.

Nesse contexto o registro da depreciação vem sendo efetuado parcialmente desde 2010 pelos
núcleos estaduais e pela sede em Brasília de acordo com a localização dos bens em questão.

Apesar  dos  esforços  citados  acima  atualmente  existem 5  unidades  que  ainda  não  efetuam
registros regulares de depreciação, conforme detalhamento abaixo:

CÓDIGO DA UNIDADE GESTORA UNIDADE DA FEDERAÇÃO

193108 Goiás
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193114 Pará

193120 Rio Grande do Norte

193126 Sergipe

193129 São Paulo

Ressalta-se que as depreciações são calculadas utilizando-se o Método Linear, aplicando-se as
taxas admitidas pela legislação fiscal vigente sobre o valor histórico corrigido dos bens.

Esclarece-se  que  com  a  implantação  do  Sistema  Integrado  de  Administração  de  Serviços
(SIADS), o cálculo da depreciação será feito de forma automatizada, incluindo seus registros no
SIAFI, para todas as Unidades Gestoras da instituição.

B) Saldos Pendentes em Contas relativas a bens imóveis – Identifica-se a existência de
saldos pendentes de finalização nas contas: Edifícios, Obras em Andamento, Estudos e Projetos,
Instalações e Benfeitorias em Propriedades de Terceiros. 

Tais saldos resultam de obras (construções e/ou reformas) que se encontram pendentes de baixa
em determinadas Unidades Gestoras, esses casos são tratados em processo específico, onde
consta levantamento de saldos individualizados com o objetivo de identificar as características de
cada situação, com vistas a criar condições para a solução de cada caso.

Informa-se ainda que existem situações em que a baixa dos valores depende de procedimentos
externos, tais como transferências, certidões em cartórios, finalização e entrega de obras, o que
demanda mais prazo para resolução.

C)  Registros  de  Transferências  Voluntárias  – Identifica-se  a  existência  de  6
instrumentos de transferências voluntárias com registros na Conta 81.221.01.03, em situação “A
Aprovar”,  com prazo superior  ao estabelecido pela  legislação vigente.  Apresenta-se abaixo a
situação de cada um deles:

1º)  Convênio 393830,  celebrado entre o IBAMA e o Município de Altamira -  Maranhão:  este
processo encontra-se em Tomada de Contas Especial,  cujo o valor total  pactuado era de R$
180.000,00, tendo sido aprovado R$ 83.376,35 e restando R$ 96.623,65 a serem julgados pelo
Tribunal de Contas da União (TCU); 

2º) Convênio 461891, celebrado entre o IBAMA e o Município de Juazeiro do Norte - Ceará: o
processo encontra-se em análise pela Divisão Jurídica – DIJUR/IBAMA/CE;

3º) Convênio 411959, celebrado entre o IBAMA e o Município de Itaboraí – Rio de Janeiro: foi
apurada  uma  glosa  de  R$  84.472,71  que  resultou  em  Tomada  de  Contas  Especial,
remanescendo um saldo de R$ 16.597,29 na situação A Aprovar a ser baixado após análise;
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4º) Convênio 411956, celebrado entre o IBAMA e o Município de São Gonçalo – Rio de Janeiro: o
processo encontra-se em análise na SUPES/RJ;

5º) Convênio 411986, celebrado entre o IBAMA e o Consórcio Intermunicipal de Meio Ambiente
(CONIMA): tendo sido firmado por um valor total de R$ 861.023,20, resta na situação A Aprovar
um valor de R$ 10.710,40; e

6º)  Convênio 467803, celebrado entre o IBAMA e o Centro para Conservação da Natureza em
Minas Gerais, tendo sido firmado por um valor total de R$ 517.283,64, restando na situação “A
Aprovar” um valor de R$ 478.550,00. 

D) Suprimentos de Fundos - Desde o exercício de 2012, o IBAMA editou a Instrução
Normativa Nº 12, de 14/12/2012 – Boletim de Serviço especial Nº12 – Especial, disciplinando a
utilização do Cartão de Pagamento do Governo Federal (CPGF) e a concessão do Suprimento de
Fundos. Considerando o tempo decorrido da publicação dessa normatização interna, iniciam-se
estudos para a modernização desse instrumento.

E)  Restos  a  Pagar –  São  as  despesas  orçamentárias  empenhadas  na  vigência  do
exercício financeiro corrente e que não foram pagas até 31 de dezembro deste mesmo exercício.
Observa-se  um  aumento  no  montante  de  restos  a  pagar,  incluindo  os  processados  e  não
processados, relativos a 2.019. 

F)  Ativo  Circulante  -  Caixa  e  Equivalentes  de  Caixa –  O  item  Caixa compreende
numerário em espécie e depósitos bancários disponíveis, o item Equivalentes de caixa se refere
a aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, que são prontamente conversíveis em
um montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de
valor.  Observa-se  um  aumento  no  total  do  Caixa  e  Equivalentes  de  Caixa,  resultante  de
recebimento em 2.019, de valor repassado em 2.020 aos Estados integrantes da Amazônia Legal
(ADPF nº 568), além de acréscimo no saldo de Demais Créditos e valores a Curto Prazo devido a
apropriação de  valores  de  Termos  de  Execução  Descentralizada,  repassados  aos  Órgãos
recebedores, ainda não utilizados pelas UGs recebedoras e a pedidos de pagamento antecipado
de salários na folha de dezembro do ano 2.019, pagos em janeiro 2.020. 

G) Ativo Não Circulante - Divida Ativa Não Tributária – É o crédito da Fazenda Pública
proveniente de obrigação legal relativa, nesse caso, a processos de Autos de Infração. Verifica-se
um acréscimo relevante nos valores inscritos em Divida Ativa Não Tributária, fato este resultante
de incremento na emissão das Certidões  de Dívida Ativa  (CDAs),  por  parte  da Procuradoria
Federal Especializada (PFE). Informa-se que está em andamento, uma avaliação conjunta entre a
área de contabilidade e a PFE para a elaboração de uma estimativa de perdas em relação ao
valor originalmente inscrito em dívida ativa, que possibilitará a criação de provisão de perdas para
essa rubrica.

H)  Ativo  Não  Circulante  -  Intangível –  De  acordo  com o  Manual  de  Contabilidade
Aplicado  ao  Setor  Público  (MCASP),  compreende  os  direitos  que  tenham  por  objeto  bens
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incorpóreos destinados a manutenção da entidade ou exercidos com essa finalidade.
Para fins de apresentação no Balanço Patrimonial, o intangível será apresentado já líquido da
amortização  acumulada.  Constata-se  um  aumento  no  valor  do  item  Intangível  resultante  de
operações de aquisição, no ano de 2.019, de softwares por parte do IBAMA.

J)  Passivo  Circulante  –  Demais  Obrigações  a  Curto  Prazo –  Compreende  as
obrigações junto a fornecedores de materiais utilizados nas atividades operacionais da entidade,
bem como as obrigações decorrentes do fornecimento de utilidades e da prestação de serviços,
tais como de energia elétrica, água, telefone, propaganda, alugueis e todas as outras contas a
pagar  com  vencimento  em  até  doze  meses,  inclusive  os  precatórios  decorrentes  dessas
obrigações. Observa-se um aumento do valor, devido as apropriações de notas fiscais de meses
anteriores  a  dezembro/2.019,  efetuadas  as  suas  liquidações,  o  que  resultou  também  em
inscrições em restos a pagar processados. 

K) Passivo Não Circulante – Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Assistenci-
ais a Pagar a Longo Prazo -  Compreende as obrigações referentes a salários ou remunerações,
bem como benefícios aos quais o empregado ou servidor tenha direito, aposentadorias, reformas,
pensões e encargos a pagar, bem como benefícios assistenciais, com vencimento após doze me-
ses da data das demonstrações contábeis, inclusive os precatórios decorrentes dessas obriga-
ções. Existiu baixa do saldo de precatórios a pagar devido à mudança do critério de longo prazo
para o curto prazo, dessa forma ocorreu transferência dos saldos para o passivo circulante. 

 


